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1.ª  PRELIMINAR.  POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO 
TRATAMENTO  POR  OUTRO  DISPONIBILIZADO  PELO  ESTADO. 
IMPROPRIEDADE.  PEDIDO  DE  REALIZAÇÃO  DE  EXAMES. 
REJEIÇÃO DA PREFACIAL.

-Constatando-se que o autor objetiva a realização de exames e não a obtenção 
de medicamentos, a prefacial ora arguida resta descabida.

2.ª PRELIMINAR. DIREITO DO ESTADO DE ANALISAR O QUADRO 
CLÍNICO  DA  AUTORA.  DESNECESSIDADE.  EXISTÊNCIA  DE 
SOLICITAÇÃO  DE  EXAMES  POR  MÉDICO  ESPECIALISTA.  NÃO 
ACOLHIMENTO.

- Mostra-se desnecessária a realização de análise do quadro clínico da paciente 
por  parte  do  Ente  Público,  ante  o  fato  de  encontrar-se  a  postulante  em 
tratamento ambulatorial  devido a  retinoblastoma bilateral  em quimioterapia, 
tendo a médica assistente solicitado os exames.

3ª  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM. 
SERVIÇO  DE  SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTAL.  DEVER  DO 
ESTADO.  OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA.  IMPOSIÇÃO 
CONSTITUCIONAL  À  TODOS  OS  ENTES  FEDERATIVOS. 
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PREFACIAL. 

- As ações e serviços públicos de saúde competem, de forma solidária, à União, 
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em 
ilegitimidade passiva da Unidade da Federação que, por força do art. 196 da 
Constituição Federal, tem o dever de zelar pela saúde pública mediante ações 
de proteção e recuperação.

- Tratando-se de responsabilidade solidária, a parte necessitada não é obrigada 
a dirigir seu pleito a todos os entes da federação, podendo direcioná-lo àquele 
que lhe convier.



AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  EXAMES.  DIREITO 
FUNDAMENTAL  À  SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL. 
NECESSIDADE  COMPROVADA.  HIPOSSUFICIÊNCIA.  CRIANÇA 
ACOMETIDA  DE  DOENÇA  GRAVE.  DEVER  DO  ESTADO  EM 
CUSTEAR  OS  EXAMES  SOLICITADOS  PELO  ESPECIALISTA. 
POSSIBILIDADE  DE  SEQUESTRO  DO  ERÁRIO  EM  CASO  DE 
DESCUMPRIMENTO  DO  DECISÓRIO  JUDICIAL.  PRECEDENTES 
DESTA  CORTE  E  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR. APLICAÇÃO  DO 
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO À IRRESIGNAÇÃO INSTRUMENAL.
 
- É dever do Estado prover as despesas com o tratamento/exames médicos de 
pessoa enferma que não possui condições de arcar com os valores sem se privar 
dos recursos indispensáveis ao sustento próprio e da família. 

- “Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se  
que a autora sofre de enfermidade que impede sua locomoção normal, bem  
como causa-lhe  fortes  dores.  Diante  da  sua  impossibilidade  financeira  em  
arcar com o tratamento indicado pelo seu médico,  cabe ao ente  federativo  
ofertar-lhe  o  procedimento  curativo.   (...).”  (TJPB;  MS  999.2011.000977-9/001;  
Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 31/05/2012; Pág. 5).

- “ (…) - As nossas Cortes Superiores admitem a possibilidade de sequestro de  
verbas  públicas,  no  sentido  de  compelir  o  Estado  ao  fornecimento  de  
medicamentos de forma contínua e gratuita aos que dele necessitam, de acordo  
com  o  art.  196,  da  nossa  Carta  Magna.  -  Não  afronta  a  lei  decisão  de  
antecipação de tutela contra a Fazenda Pública para o fim de assegurar a  
efetivação  de  direito  subjetivo  constitucionalmente  garantido.  Precedentes  
jurisprudenciais.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020080432558001  -  Órgão  (1ª 
Câmara Cível) - Relator DR. MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO - JUIZ CONVOCADO - j.  
Em 18/06/2009).

- “Art. 5º - Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se  
dirige e às exigências do bem comum.” (Lei  de  Introdução  às  Normas  do Direito 
Brasileiro). 

− “CONSTITUCIONAL E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
EM MANDADO DE SEGURANÇA. Decisão interlocutória que deferiu medida  
liminar. Realização de cirurgia custeada pelo estado. Requisitos autorizadores  
para  a  tutela  de  urgência.  Desprovimento  do  recurso.  Demonstrando  a  
impetrante, por meio dos documentos colacionados à inicial do writ,  que é  
portador de aneurisma cerebral e não tendo condições de arcar,  por conta  
própria, com a cirurgia para retirada do mesmo, é imperiosa a concessão de  
liminar obrigando o estado a arcar com os custos da cirurgia. A pretensão  
liminar excepcional reúne condição de êxito, isso porque estão presentes, na  
hipótese,  os  requisitos  do fundamento relevante e  de que o ato impugnado  
pode resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida. É cediço  
que  o  direito  à  saúde  possui  natureza  indisponível  e  traduz  bem  jurídico  
constitucionalmente  tutelado,  por  cuja  integridade  deve  velar,  de  maneira  
responsável,  o  poder  público,  a  quem  incumbe  formular  E  implementar  
políticas sociais e econômicas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso  
universal  e  igualitário  à  assistência  médico-hospitalar.  (TJPB;  AgRg-MS 



999.2009.001030-0/001; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 07/04/2010;  
Pág. 4).”

−“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇAO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  
SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL. PROCEDIMENTO PRÉ-OPERATÓRIO.  
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM REJEIÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS  
EFEITOS  DA  TUTELA.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  NECESSÁRIOS.  
MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  IMPUGNADA.  SEQUESTRO  DE  VERBAS  
PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  CONTRA  A  
FAZENDA  PÚBLICA.  CABIMENTO.  DESPROVIMENTO.  -  A  União,  os  
Estados, o Distrito Federal e os Municípios são partes legítimas para figurar  
no  pólo  passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de  
medicamentos e procedimentos imprescindíveis à saúde de pessoa carente. - A  
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as  
condições indispensáveis ao seu pleno exercício art. 2° da Lei n° 8.080/90. -  
As nossas Cortes Superiores admitem a possibilidade de sequestro de verbas  
públicas, no sentido de compelir o Estado ao fornecimento de medicamentos  
de forma contínua e gratuita aos que dele necessitam, de acordo com o art.  
196, da nossa Carta Magna. - Não afronta a lei decisão de antecipação de  
tutela  contra  a  Fazenda  Pública  para  o  fim  de  assegurar  a  efetivação  de  
direito subjetivo constitucionalmente garantido. Precedentes jurisprudenciais.  
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020080432558001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator  
DR. MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO - JUIZ CONVOCADO - j. em 18/06/2009)(grifei)”

V I S T O S.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto pelo  Estado  da  Paraíba, 
contra decisão exarada pelo Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital  que, nos 
autos da “Ação Ordinária de Obrigação de Fazer Com Pedido de Tutela Antecipada”, movida por 
Kamily Graciano dos Santos, representada por seu genitor, Nilton Neri dos Santos,  concedeu a 
tutela antecipada no sentido de  “ordenar ao Secretário de Saúde do Estado e do Município a  
fornecer a requerente Exame RNM de Órbitas e RNM de crânio, incontinenti,  sob pena de nos  
termos do art. 461, §4.º, do referido Código, aplicação de multa de R4 1.000,00 (hum mil reais)  
por cada dia de atraso no cumprimento desta decisão (...)”,  bem como responsabilização pessoal 
do Secretário de Saúde do Governo do Estado da Paraíba.

Em suas razões, o agravante alega as seguintes preliminares: 1) possibilidade 
de substituição do tratamento médico por outro já disponibilizado pelo Estado; 2) direito do Estado 
de analisar o quadro clínico da autora e 3) ilegitimidade passiva ad causam e da recente modificação 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim,  alega  impedimento  legal,  de  acordo  com  a  Lei  9.494/97; 
impossibilidade do sequestro de verbas públicas – violação da decisão proferida pelo STF na ADI 
n.º 1.662/SP.

Por  fim,  requer  a  atribuição  do  efeito  suspensivo,  tornando  sem  efeito  a 
antecipação concedida e, ao final, o provimento do recurso, com a reforma da decisão agravada.

Acostou documentos – fls. 16/48.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 52/53.

Informações prestadas às fls. 59.



Parecer do Ministério Público às fls. 61/72, pela rejeição das preliminares e, no 
mérito, pelo desprovimento do recurso. 

É o breve relatório. 

DECIDO. 

1.ª  PRELIMINAR:  POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO 
TRATAMENTO POR OUTRO DISPONIBILIZADO PELO ESTADO. 

Não  merece  guarida,  eis  que  no  caso  concreto  a  agravante  não  postula 
tratamento e sim a realização de exames.

Ademais, comungo do entendimento lançado pela Procuradoria de Justiça o 
qual passo a transcrever:

“No caso dos autos, o exame foi indicado de forma específica, com base em  
declaração  e  receituário  oriundo  do  médico  que  acompanha  a  agravada,  
conforme se infere às fls. 29/30. Sendo assim, entende o Ministério Público  
que o diagnóstico feito por profissional da área médica não pode sucumbir  
diante da alegação abstrata feita pelo estado da possibilidade de utilização de  
outro tratamento clínico. Desta feita, vale ressaltar que o exame em questão  
foi, sem dúvida, requisitado por médico do SUS, o que contraria ainda mais o  
argumento do Estado nesse sentido.” (fls. 63)

Por essas razões, rejeito a prefacial.

2.ª PRELIMINAR: DIREITO DO ESTADO DE ANALISAR O QUADRO 
CLÍNICO DA AUTORA. 

Mostra-se desnecessária a realização de análise do quadro clínico da enferma 
por parte do Ente Público, sobretudo porque a consulta realizada junto a seu médico constatou que 
esta encontra-se em tratamento ambulatorial devido a retinoblastoma bilateral em quimioterapia, o 
que constitui elemento suficiente para comprovar a necessidade dos exames solicitados.

 
Neste diapasão:

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO - Ação Ordinária de Obrigação de  
Fazer -Apelação - Negativa de fornecimento de medicamento - Competência  
solidária  entre  os  entes  federativos  -  Preliminar  rejeitada  -Alegação  de 
cerceamento  de  defesa  -  Requerimento  de  realização  de  perícia  
-Desnecessidade  -  Documentos  acostados  aos  autos  que  demonstram  a  
necessidade do procedimento pleiteado - Paciente sem condições financeiras  
de comprar o medicamento - Produção de provas requeridas pelo Estado que  
apenas retardariam o tratamento da autora, podendo acarretar em sua morte  
- Obediência ao devido processo legal -Direito à Vida e à Saúde - Garantia  
Constitucional - Manutenção da decisão de primeiro grau - Desprovimento do  
recurso. - É dever constitucional do Estado o fornecimento de medicamentos,  
gratuitamente,  a  todo  cidadão  carente  de  recursos  financeiros,  que  dele  
necessitar. - Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que  
se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria  



Constituição da República art. 52, caput e art. 196, ou fazer prevalecer, contra  
essa  prerrogativa  fundamental,  um  interesse  financeiro  e  secundário  do  
Estado,  entendo -uma vez  configurado esse  dilema -  que  razões  de  ordem  
ético-jurídica  impõem  ao  julgador  uma  só  e  possível  opção  aquela  que  
privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humanas. (TJPB - Acórdão do 
processo  nº  20020080341056002  -  Órgão  (3ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES.  GENESIO 
GOMES PEREIRA FILHO - j. Em 22/09/2009). 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  
CONCESSÃO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  FORNECIMENTO  DE  
MEDICAMENTO.  NECESSIDADE  COMPROVADA.  PRELIMINAR.  
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  ENTE  PÚBLICO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  
SUBSTITUIÇÃO  DE  MEDICAMENTO.  POSSIBILIDADE  NÃO  
COMPROVADA.  AVERIGUAÇÃO  DA  PATOLOGIA.  PERÍCIA  MÉDICA.  
MATÉRIA  DE  DILAÇÃO  PROBATORIA.  EXISTÊNCIA  DE  LAUDO  
MÉDICO.  BENS  SOPESADOS. DESPROVIMENTO.  -São  legitimados  a  
figurarem  no  pólo  passivo  de  demanda  em  que  se  postula  concessão  de  
medicamento todos os entes públicos. -É dever do Estado prover as despesas  
com os medicamentos da pessoa que não possui condições de arcar com os  
valores sem se privar dos recursos indispensáveis ao sustente próprio e da  
família.  -O laudo médico emitido por profissional devidamente habilitado é  
suficiente para restar demonstrada a necessidade de serem ministrados os  
medicamentos indicados. Sopesando-se os interesses do ente público valores  
monetários e do cidadão saúde, e, consequentemente a vida, indiscutível é o  
dever  de  se  preservar  o  bem  maior  a  vida. (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
20020090147824001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. MIGUEL DE BRITTO LYRA 
FILHO - JUIZ CONVOCADO - j. Em 25/06/2009). 

Desse modo, não há como o agravante eximir-se do dever de fornecer meios 
para a realização dos exames.

Além disso, a Constituição Federal, em seu artigo 196, consagra o direito à 
saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos 
necessitados  não  "qualquer  tratamento",  mas  o  de  melhor  eficácia,  capaz  de  ofertar  ao 
enfermo maior dignidade e menor sofrimento.

 
Questão prévia rejeitada.

3ª PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

De  acordo  com  o  Estado  da  Paraíba,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  teria 
firmado  entendimento  segundo  o  qual  compete  apenas  aos  municípios  a  responsabilidade  pelo 
fornecimento de medicamentos. Assim, faltar-lhe-ia legitimidade para figurar na presente demanda.

Trouxe nas razões recursais o AgResp n. 888.975/RS, julgado pela Primeira 
Turma em 22/10/2007.

No entanto, é de bom alvitre consignar que conforme disposto no art. 196 da 
Constituição da República, a responsabilidade pela vida e saúde do indivíduo cabe, solidariamente, 
a qualquer dos entes federados.

Nesse mesmo sentido, colaciono aresto do STJ:



ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL  –  FORNECIMENTO  DE  
MEDICAMENTOS  –  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  
FEDERATIVOS  –  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO  FUNDAMENTO  
CENTRAL DA DECISÃO AGRAVADA – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. Ab initio, ressalta-se que, ainda que a matéria tenha sido reconhecida como  
de  repercussão  geral  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  descabe  sobrestar  o  
julgamento  do  recurso  especial,  conforme  orientação  da  Corte  Especial  e  
consignado pela Primeira Seção na QO no REsp 1.002.932/SP.
(...)
3.  Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento  
jurisprudencial do STJ no sentido de que o fornecimento de medicamentos  
para  as  situações  de  exceção  deve  ser  coordenado  entre  as  três  esferas  
políticas:  União,  Estado  e  Município,  não sendo permitido,  dado o  texto  
constitucional, imputar responsabilidade a apenas um dos operadores.
Agravo regimental improvido.1

Ora, tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte  necessitada  não  é 
obrigada a dirigir seu pleito a todos os entes da federação, podendo direcioná-lo àquele que lhe 
convier.

Por conseguinte, cumpre rejeitar a  preliminar lançada.

No mérito, a agravante alega impedimento legal, de acordo com a Lei 9.494/97 
e impossibilidade do sequestro de verbas públicas – violação da decisão proferida pelo STF na ADI 
n.º 1.662/SP.

Também não pode ser acolhida a argumentação no tocante à impossibilidade de 
concessão de tutela antecipada ante a sua possível irreversibilidade, considerando, para tanto, se 
tratar de proteção à vida, que deve se sobrepor a questões processuais.  

A título elucidativo, apresento aresto desta Egrégia Corte:   

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM  
MANDADO DE SEGURANÇA.  Decisão interlocutória que deferiu  medida  
liminar.  Realização  de  cirurgia  custeada  pelo  estado.  Requisitos  
autorizadores  para  a  tutela  de  urgência. Desprovimento  do  recurso.  
Demonstrando a impetrante, por meio dos documentos colacionados à inicial  
do writ, que é portador de aneurisma cerebral e não tendo condições de arcar,  
por  conta própria,  com a cirurgia para retirada do mesmo,  é  imperiosa a  
concessão de liminar obrigando o estado a arcar com os custos da cirurgia. A 
pretensão liminar excepcional  reúne condição de êxito,  isso porque estão  
presentes, na hipótese, os requisitos do fundamento relevante e de que o ato  
impugnado  pode  resultar  a  ineficácia  da  medida,  caso  seja  finalmente  
deferida. É cediço que o direito à saúde possui natureza indisponível e traduz  
bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar,  
de  maneira  responsável,  o  poder  público,  a  quem  incumbe  formular. E 
implementar  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem  a  garantir,  aos  
cidadãos,  o  acesso  universal  e  igualitário  à  assistência  médico-hospitalar.  
(TJPB; AgRg-MS 999.2009.001030-0/001; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;  
DJPB 07/04/2010; Pág. 4).

1(AgRg no Ag 1297707/GO. Rel. Min. Humberto Martins. J. em 15/06/2010). Grifo nosso.



Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se que a 
promovente necessita realizar dois exames, uma vez que se encontra em tratamento ambulatorial 
devido a Retinoblastoma Bilateral em Quimioterapia, olho esquerdo enucleado, conforme atestado 
médico de fls. 31.

Considerando o exposto, consigno o mais recente entendimento do Supremo 
Tribunal Federal quanto à responsabilidade dos entes públicos no fornecimento de medicamentos e 
serviços necessários a garantir a saúde e a vida das pessoas carentes. Veja-se:

“PACIENTE  PORTADORA  DE  DOENÇA  ONCOLÓGICA  –  NEOPLASIA  
MALIGNA  DE  BAÇO  –  PESSOA  DESTITUÍDA  DE  RECURSOS  
FINANCEIROS  –  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE  –  NECESSIDADE  
IMPERIOSA DE SE PRESERVAR,  POR RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-
JURÍDICO,  A  INTEGRIDADE  DESSE  DIREITO  ESSENCIAL  –  
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEIOS  INDISPENSÁVEIS  AO  
TRATAMENTO  E  À  PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE  DE  PESSOAS  
CARENTES – DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF, ARTS. 5º,  
“CAPUT”,  E  196)  –  PRECEDENTES  (STF)  –  RESPONSABILIDADE  
SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM O ESTADO  
FEDERAL  BRASILEIRO  –  CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE  
AJUIZAMENTO  DA AÇÃO  CONTRA UM,  ALGUNS  OU  TODOS  OS  
ENTES ESTATAIS – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”
( STF - RE 716777 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
09/04/2013,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-091  DIVULG  15-05-2013  PUBLIC  16-05-
2013).

Demais  disso,  é de  bom alvitre lembrar  que  a  autora,  através  da  demanda 
proposta no primeiro grau de jurisdição, busca resguardar a efetividade do seu direito à vida e à 
saúde,  que  se  encontram  garantidos  constitucionalmente  nos  arts.  5º,  caput,  e  196, a  seguir 
descritos:

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,  
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País,  a  
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à  
propriedade, nos seguintes termos:”

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante  
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de  
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua  
promoção, proteção e recuperação.”

De acordo com os dispositivos constitucionais, a vida está ligada ao conceito 
de pessoa humana, sendo inviolável, enquanto a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, 
devendo  ser  assegurada  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  promovam  o  “acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Esta Corte já se manifestou acerca do tema, senão vejamos:

“  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO   
CIRÚRGICO  GRATUITO  PELO  ESTADO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.  
POSTULADO  DA “RESERVA DO  POSSÍVEL”  INAPLICABILIDADE.  



Necessidade de preservação, em favor dos indivíduos, da integridade e da  
intangibilidade  do  núcleo  consubstanciador  do  “mínimo  existencial”.  
Garantia constitucional  do fornecimento.  concessão da ordem. “(...)  3.  O 
direito à saúde é assegurado a todos e dever do estado, por isso que legítima a  
pretensão  quando configurada  a  necessidade  do recorrido.  4.  O estado,  o  
distrito  federal  e  o  município  são  partes  legítimas  para  figurar  no  pólo  
passivo  nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos  
imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em  
face de quaisquer deles. Precedentes: resp 878080 / sc; segunda turma; dj  
20.11.2006 p. 296; resp 772264 / rj; segunda turma; dj 09.05.2006 p. 207;  
resp 656979 / rs, dj 07.03.2005. (…) 8. Agravo regimental desprovido. ” (agrg 
no  ag  1044354/rs,  rel.  Ministro  luiz  fux,  primeira  turma,  julgado  em  
14/10/2008,  dje  03/11/2008). (...).”  (TJPB;  MS  999.2012.000.321-8/001;  Primeira 
Seção Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Manoel Soares Monteiro; DJPB 15/06/2012; Pág. 
7).

“PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  DEVER  DO  MUNICÍPIO  
OFERTAR  TRATAMENTO  MÉDICO  AO  CIDADÃO.  INOCORRÊNCIA.  
DIREITO À SAÚDE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DA  
FEDERAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
REJEIÇÃO  DA  QUESTÃO  PRÉVIA.  Conforme  disposto  no  art.  196  da  
constituição da república, a responsabilidade pela vida e saúde do cidadão  
repousa,  solidariamente,  dentre  qualquer  dos  entes  federados.  Assim,  
tratando-se de dever recíproco, a parte necessitada não é obrigada a dirigir  
seu pleito a todas as esferas políticas. Precedentes do superior tribunal de  
justiça. Mandado de segurança. Cirurgia corretiva. Cidadã sem condições de  
arcar  com  a  intervenção  médica.  Direito  fundamental.  Dever  do  estado  
brasileiro.  Previsão  constitucional. (...).  Diante  da  sua  impossibilidade  
financeira em arcar com o tratamento indicado pelo seu médico, cabe ao  
ente  federativo  ofertar-lhe  o  procedimento  curativo.  Questões  de  ordem  
interna da administração pública, que dizem respeito à implementação de  
assistência à saúde, não podem servir de empecilho à efetivação do direito à  
saúde,  cuja  responsabilidade  dos  entes  políticos  está  constitucionalmente  
assegurada. (...).”  (TJPB;  MS  999.2011.000977-9/001;  Primeira  Seção  Especializada  
Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 31/05/2012; Pág. 5).

Desse modo, agiu com acerto o magistrado de primeiro grau ao determinar que 
seja providenciada a realização do exame objeto da lide, de modo a preservar o bem mais precioso 
da agravada, que é a vida, sobretudo diante de sua hipossuficiência financeira.

Já  quanto  à  possibilidade  de  bloqueio  de  valores  para  o  custeio  da 
medicação solicitada,  este  tema já  foi  analisado pela  Suprema Corte  e  por  este  Pretório,  que 
concluíram pela sua viabilidade, conforme se observa nos arestos a seguir colacionados:

“EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
CONSTITUCIONAL.  BLOQUEIO  DE  VERBA  PÚBLICA  PARA 
ASSEGURAR  O  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO:  AUSÊNCIA 
DE  CONTRARIEDADE  AO  ART.  100,  §  2°,  DA CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE  DA  ANÁLISE  DA  LEGISLAÇÃO  
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  CONSTITUCIONAL  INDIRETA.  
PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO.” (STF. AI 700543 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL. Rel. Min. Cármen 
Lúcia. J. em 24/08/2010).



“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇAO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  
SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL. PROCEDIMENTO PRÉ-OPERATÓRIO.  
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD, CAUSAM REJEIÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS  
EFEITOS  DA  TUTELA.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  NECESSÁRIOS.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA.  SEQUESTRO DE VERBAS 
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. (…).  -  As nossas Cortes Superiores  
admitem  a  possibilidade  de  sequestro  de  verbas  públicas,  no  sentido  de  
compelir o Estado ao fornecimento de medicamentos de forma contínua e  
gratuita aos que dele necessitam, de acordo com o art. 196, da nossa Carta  
Magna.  -  Não  afronta  a  lei  decisão  de  antecipação  de  tutela  contra  a  
Fazenda Pública para o fim de assegurar a efetivação de direito subjetivo  
constitucionalmente garantido. Precedentes jurisprudenciais.” (TJPB - Acórdão 
do processo nº 20020080432558001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. MIGUEL DE 
BRITTO LYRA FILHO - JUIZ CONVOCADO - j. Em 18/06/2009).

Por último, destaco que o julgador deve aplicar a lei em atendimento aos fins 
sociais a que ela se dirige, de forma a preservar os mais importantes bens a serem tutelados, como a  
saúde e a vida, conforme orienta o artigo 5º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,  
que adiante segue:

“Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se  
dirige e às exigências do bem comum.” 

Conforme as razões expostas, com base no caput, do art. 557 do Código de 
Processo Civil, o presente súplica merece ter seu seguimento negado monocraticamente, uma vez 
que é contrária à jurisprudência de Tribunal Superior e desta Corte, como forma de prestigiar os 
princípios da celeridade e economia processuais.

Com essas considerações,  rejeito as preliminares e NEGO SEGUIMENTO 
AO RECURSO, mantendo a decisão agravada, em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de julho de 2014.

Des. José Ricardo Porto
             RELATOR                         
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